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Processo ]a':
Classe - Assilnto:

020030 '] -46 .2022.8 .06.0293
N$andado de Segurança Cível- Habilitação / Registro Cadastr8$
/ Julgamento/ Koiileiogzção
Eco Nordeste Serviços c Soluça)es Ambientais i.tda
Trago Peneira Andrade c Vasconcelos

impetrante:
Impetrado:
Of:icialde Justiça:

Endereço: Av l\41oises N4.oiças, 785, Setor de T,...icttaçõcs I'refeítura
Municipal Tiamguá, Nenê Plácido « CEP 62320-335, Tíatlguá

C)(/\) Mh4. Juiz(a) de Direito c]oía) ]'lanlão (to 16' "núcleo Rcgional dl :
ConlaTca dc PÍantão Judiciário - ]necHo: dc Estado, })r(a}. .\ndcrson /\tcxandfr \r: s ilncn o

Sirva. na {onna da :ei. 8

MANDA a qualquer Oficialdc Justiça dc sua jurisdição quc, enlclin'f},intentei
ao presente, cxpcdido nos autos da ação cn\ epígrafe, proceda a intimação (lo bdit-licÍDio dc
Tianguá na pessoa de $eu Procurador, do teor da decisão dc fottlas 153/'1 55, n+lcKa a este

Fortaleza/C13, Q6 de janeiro de 2022.

Âltderson Alexandre Nascítnento Silvo
J-uiz de Direito
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Comarca de Plantio Judiciário Interior do Estado
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Cuida-sc de T\]-\N])ADC) ])]! SEG[JRANÇA ]napctrado pnr ECO ã
NORDESTE SER\-'AÇOS E, SOLUÇÕES A\4BEENTAIS L'rDA.: cnin pcdidoliluinar. canela ü
aEo do PRESií)ENTE DA CÓ\tlSSÃa PERNIANENTE !)[ LTCÍT4ÇÃ0 1)A :
PROF'g'íKFR.A DE T{.ÀNGUA/CE. Sf, T}Â(}0 PERE}RA AWD'R.A'DE E \rAS('€1)Nf:ELOS* :

Processo n'
Cjassc
'â.ssunto:

0200301-46.2022.8.06.0293
Nlandado de Segurança Cível

Tmpetrante:
Impett'ado:

Habilitação / Registro Cadastra] / Julgamento / llomologação
Eco Nordeste Serviços e Soluções Ambientais Lida
Trago Peralta Amdrade e Vasconcclos

O Tn)pctrantc aponta irregu]aridadc no edital (]a (oncorrência !'úblíca Ê.
n'01/2021-SEMATUR da Prefeitura Municipal de Tiang\tá. que tcm pof obieto a Ê
CONA'RALAÇÃO 1)E EblPRESA PARA llXilCUÇÁO i)OS S=RVÍÇOK DE ã
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇ.ÂO DE VIAS E LOGRADO[JROS PUBLICOS. $
COLE:lA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SOLiDOS NA SEDE i
E NOS DISTRITOS DO MUNTCÍPTO DE TTANGUÁ-CE, asseverando. em suma, que g
impugnou o itcln 6.7,il daquela nonna cditalícia, cm 27/'12/202t , scüdo quc a comissão não 8
apreciou o requerimcEllo no prazo lcgaldc 5 dias úteis (art. 41. $1' da L.ei 8.666'93). aue ver\a li
sobre suposto eira no dimensionamento do scwiço a scr contratado com cotlsequclltn clcvação ã
de custos pala o etário municipal, talconlo constante no prajeto básico do edital. g

E considerando que a abcrura das propostas estai prevista pa'a hnlc: g
06/01/2Q21. sem que ten1la havido resposta tempestiva à sua impugnação, pede decisão Ü
liminar lnülí(/i!« [i//( ra pais -. isand0 3 susl)cn\àa do rezei'ido certame. á

E o relatório. Fundamente e decide. !

Inicialmente, tem-se quc o wrílprccncbe o requisito telnpolaldc 120 dias para
ilnpcüação, conforme estabelecido na Lei n' 12.0 } 6/09.

Eln análise prelibatória. verifico quc a falta de rcs])opta tempcstiva da ,:nlnissão
dc licitação às indagações deduzidas pela iltlpcLrante. através dc impugnação na seara
adjninisü-ati\:a, obstaculiza a abertura das pt'opostas na data de hdc.

Impende dizei- que o processo licitatório é regido pelos princípios
constitucionais c seus conscctários legais cspccíncos previstas no art. 37 c no art. 3', 1 c TI, da
Lei n' 8.666/:93, como os da isonomia, da legalidade, da impessoatidadc, da moi«a.lidado, da
igualdade, da publicidade, da probidade admintsh'atava, da vinca:anão ao ;iistt-ilrncnto
convocatória e do julgamento oUctivo.

p'orénl, uma lcz que © questões {écilicas pcdtncotcs aa ceKalnc ainda oão
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foram oportunamente apreciadas, através de regular inanifcstação acerca da impugnação' lã
editalícla do at,!tor. entendo não ser caso, ainda. de !ne manifestar sobre as motivos ?
detefmit antes adorados pela co!»issão dc ! citação {)aii! embalar o pro e o bisa ü gi.icr!::ado. $

Contada. inequívoca ilegalidade cnlcrgc aqui qtla1ldo Q in pcfraíÍe} {1,coxa dc ê
apreciar a impugnação ofel'ácida teinpestivamcntc confomlc tlae determina:n os dita'lnec do g.

cditale a própria Lei 8.rlÍiíi.')3. em seu ?TI. +l. ! I'. Ê

Diante disso c, cm especial, da necessidade dc vinculação do lic;ttlntc ao ;
instnimento convocatória, temos quc os demais fitos da licitação em tela não d \;criam tcr $
sequer sido providcnciados. enquanto não se apreciassem todas as iltlpt.}gitacõcs e se {
divulgassem seus resultados pelos meios legais prc\;ístos, dc norma alllpla, ü qlc suscita 4
nargcna para suspeitas da ocorrência de outros vícios subjacentes, atentatórios ã tnot'alidttdc e {

à probidade administrativa. $

Além da estrita obter.'â'Rcicã da !egalidadc c dos demais princípios cx$'11'essas aa ê
Const;N;ção Federal e na Le{ : 8.666/93, o p o6cssor R'/C,4R»{1} ,4.',,ÉRH;v/7};Rf nos cilatpa ®
atenção também sobre a necessidade da razoablltdacic dos aios administn:t;vos, rcssaltiindo ?
quc este princípio impllcit:o "di; raspe;/o ã ace/faó!//Nade díz c'o?zd /r] en!/ücc' (/É, /?adrões !

racional.s de compor'tan30tto. que t⑤?etn em cota,ta o bo settso do holltem }nótio e a \
Rlnalidade pal'a a q aí $i outorgada a t'onl)elêtlcicl ao agente pÚbLico Cí)ul efeitos o q
princípio da }''azoahi]]idade exige do admin-istrador atuação coerente, racional, caIR bom \

A jurispí'udência nos anima acerca da relevância da stlspctlsão liminat do ã
certame até que sejam apreciadas as iinpugnaçõcs realizadas Pelos c'oncorrcn!.çs. V'qnn':os: ã

Remessa oflcica!- Ação de mandado d= scgurallci!. Licitação. ímF,ilgi'anão ao ato $
convocatódo. Falta de apreciação. Fala a íortt a rc:üvantc [cs:]{ a direito $
líquido e círio }lresente. Custas ?ioccssttais. };aze1lda i*t blica« }i} , i(kadc- ;l
Sente1lça parciailncnte feto-!nada. 1. Â licitação é o pioceíi;!nellto $
admínisüati..o quc visa asscgunir o princípio da isononlia c }! scl(\:ão da ÕI
plop(sta n'ais xanrajn« para 1] erário pút,licr. 2. O dcsculuprinlcnto dc l?
disposiçãcn editalícia que detennlna a suspensão da prclçcssc licltatóiio. Ê
enquanto pcildcntc apreciação de impugnação ao ato convocíttório, conhgura g
ofensa aos princípios da isonomia c da 'vinculação ao edital. 3. O Município é ã
imune ao Í)agamcnLO dc custas processuais nas lermos da Lcl estadual n" b
14.939, de 2003. 4. Relllessa oflcialconhecjda. 5. Sentença que concedeu em g
])arte a segurança rcfoi'made parcialmente para excluir a con(lcnação dos 8
impetrados no paganlenta das custas processuais. (VJBdG Rcçxatnc â
Necessário-C\: l.n105.08.248797-3,'00t, Relator(a): l)cs.ía} Caetano Lexí i
Lodos , 2" CÃh4.ARA CiVEli,, julgamento ctn 02/12/2008, pttbaic8ção da g
súaluía cm !7/'í2/2e98) E

Logo, não fIOs parece coerente, racío11al, nem dc bo'xl $.cnsü, n alto da g!
Administração Pública tcr dado segui'Bento à !imitação etn teta, cujos fitos dc-,'ri alp estai E ;Ê

l :qlcxan.l?c. ltic.ardo .DI P }t.ardil .\]cxan<]ru. .]oã } {]c Dct..ç.. -- ]
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cimo instrumento possui cfbito suspclisivo por expressa previsão edítt ]íc a, e qt.ic, na g
abertura de propostas scm tempo llátlll e rcpl"o nas gsequêllcia, ainda prometa

irregularidades apontadas.

q t.ic,

Com l)ase nas considerações acima. çnícndn presentes /irilrz/ç /"?/l, f'//I'ç c É

procedimento liçitatório Cotlcot'rêtlcia Pública n'01/202 1-SEÀ4ATUR dít Prc 6€itLrlâ hTi:liücipal Ê
dc TiÊtnguá. quc [cn} por objcta a C'ONTR.àT\çqO DE ENÍPRESq P.ARr\ F XF.CUÇAO =
DOSSERVlçOSI)P,coWSLKX'.4ç/XOE -... -.-' T' '. :' ,TANliTt'X('AO DF \ T./\S F. LO(}RÕT)01JROS :
PU13L[COS. COLETE. 'fR.Anui:'ORI'E E DEISTiNAÇÃO F'ANAL DE RF:SíntjQS Í
SÓLI'DOS NA SEDE E NOS DISTRITOS DO MUNJCÍP10 DE TIANGUÁ-C'E, BIÉ93}gJlak 4

scfb peia de afastamento (]c lados os membros da c.omissão de licitação c í\lura de R$ 1Ê
50.000,00 pol' descumptinlcnt:o. ã

Not;ülque-se a autoridade coatora, com cópia da inicial, dos documctltos que a
acompanham e deste (/ec-isírm. a tlm dc que. no pri\zo dc IÍ) {dcz} alas. preste a\ inrlinnaçõcs
}lcccssá!'ias. ex pí do aíi:, 7': }. cía Lci n" } 2.õ í 6/2089

Decorrido o prazo supra, cona ou sctll as referidas inHorlnações.
dos autos ao Ministério Público, com fulcro no arl. 12 da J-,ei n' 12.016:,'2Q09

abtanl-sc vistas

Determino ainda que sc dê ciência do feito ao órgão dc representação .indicia
do Município de Tianguá, enviando-lhe cópia da iniciassem docume1ltos, para auc, querendo
ingresso no feito, nos tendas do alt. 7', TT da Lci n' 12.016./2(109

Cumpra111-se com ilrgêacia.

Fortaleza/CE, 06 de janeiro de 2022.

Anderson Alexandre Nascimento Silvo
Juiz de Direito


